
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.944 - SP (2014/0195514-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : ANTÔNIO PORCINO SOBRINHO 
ADVOGADOS : APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS E OUTRO(S) - 

SP097365 
   MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA  - SP116800 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. ATO DOLOSO. RE 852.475/SF. 
REPERCUSSÃO GERAL.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 852.475/SP, 
estabeleceu o entendimento de que são imprescritíveis as ações de 
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na 
Lei de Improbidade Administrativa.
2. Na hipótese, o Tribunal a quo afirmou a imprescritibilidade da ação 
para o ressarcimento dos danos e determinou a devolução dos autos à 
primeira instância para o prosseguimento do feito, solução mantida pelo 
acórdão ora embargado.
3. Impõe-se ao juízo, em adição ao julgado, a aplicação do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 852.475/SP.
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EMBARGANTE : ANTÔNIO PORCINO SOBRINHO 
ADVOGADOS : APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS E OUTRO(S) - 

SP097365 
   MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA  - SP116800 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Antônio Porcino Sobrinho contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é imprescritível a ação de 
ressarcimento ao erário decorrente da prática de atos de improbidade 
administrativa.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 669.069/MG, submetido 
ao regime da repercussão geral, limitou-se à análise da prescritibilidade 
das ações civis, explicitando que a orientação contida no julgamento não 
se aplica ao ressarcimento dos danos ao erário decorrentes da prática de 
ato de improbidade administrativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

O embargante alega que o julgado ressente-se de erro material, pois, no 

RE 852.475/SP, discute-se justamente o tema debatido no recurso especial. Ademais, 

no autos do recurso extraordinário, foi determinada a suspensão de todas as 

demandas pendentes que tratasse da prescritibilidade das ações de ressarcimento ao 

erário fundadas em atos tipificados como ilícitos de improbidade administrativa.

Em manifestação de e-STJ, fls. 362/366, o Ministério Público Federal 

opina pela rejeição dos embargos.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE 852.475/SP, estabeleceu o entendimento de que são 

imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso 

tipificado na Lei de Improbidade Administrativa.

A propósito, segue a ementa do julgado:

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. SENTIDO E 
ALCANCE DO ART. 37, § 5 º, DA CONSTITUIÇÃO. 1. A prescrição é 
instituto que milita em favor da estabilização das relações sociais. 2. Há, 
no entanto, uma série de exceções explícitas no texto constitucional, 
como a prática dos crimes de racismo (art. 5º, XLII, CRFB) e da ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático (art. 5º, XLIV, CRFB). 3. O texto constitucional é 
expresso (art. 37, § 5º, CRFB) ao prever que a lei estabelecerá os prazos 
de prescrição para ilícitos na esfera cível ou penal, aqui entendidas em 
sentido amplo, que gerem prejuízo ao erário e sejam praticados por 
qualquer agente. 4. A Constituição, no mesmo dispositivo (art. 37, § 5º, 
CRFB) decota de tal comando para o Legislador as ações cíveis de 
ressarcimento ao erário, tornando-as, assim, imprescritíveis. 5. São, 
portanto, imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na 
prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa. 6. 
Parcial provimento do recurso extraordinário para (i) afastar a prescrição 
da sanção de ressarcimento e (ii) determinar que o tribunal recorrido, 
superada a preliminar de mérito pela imprescritibilidade das ações de 
ressarcimento por improbidade administrativa, aprecie o mérito apenas 
quanto à pretensão de ressarcimento.
(RE 852475, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 08/08/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-058 DIVULG 22-03-2019 PUBLIC 25-03-2019)

Na hipótese, tem-se ação de improbidade administrativa ajuizada pelo 

Ministério Público Federal contra o ora embargante "[...] com o objetivo de vê-lo 

condenado a ressarcir o erário pelos valores supostamente recebidos em acumulação 

das funções de juiz classista e suplente de juiz classista" (e-STJ, fl. 224).
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O Juiz, no primeiro grau, reconheceu a ocorrência da prescrição e 

extinguiu o processo com julgamento do mérito. O Tribunal a quo, por sua vez, 

estabeleceu a imprescritibilidade da ação para o ressarcimento dos danos e 

determinou a devolução dos autos à primeira instância para o prosseguimento do feito.

Essa solução deve ser mantida, impondo-se ao juízo, contudo, a aplicação 

do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 

852.475/SP.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos 

modificativos, para adequar o julgado à orientação firmada pelo STF no Tema 897.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0195514-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.472.944 / SP

Números Origem:  00122411020064036100  122411020064036100  200661000122418

PAUTA: 19/11/2019 JULGADO: 19/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO PORCINO SOBRINHO 
ADVOGADOS : APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS E OUTRO(S) - SP097365 

 MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA  - SP116800 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO PORCINO SOBRINHO 
ADVOGADOS : APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS E OUTRO(S) - SP097365 

 MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA  - SP116800 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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